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ESTADO DE PERNAMBUCO

TRIBUNAL DE CONTAS


NOTAS TAQUIGRÁFICAS

48ª SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA CÂMARA REALIZADA EM 05/07/07
PROCESSO TC Nº
0402452-7

PRESTAÇÃO DE CONTAS DA PREFEITURA DA CIDADE DO RECIFE, RELATIVA AO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2003
PRESIDENTE, EM EXERCÍCIO, E RELATOR: CONSELHEIRO VALDECIR PASCOAL
RELATÓRIO


Trata da Prestação de contas da Prefeitura da Cidade do Recife – PCR, relativa ao exercício financeiro de 2003, que teve como Prefeito, o Sr. João Paulo Lima e Silva. 

De observar que este Tribunal apreciará as referidas contas do Chefe do Poder Executivo e emitirá um Parecer Prévio sobre aspectos gerais da gestão da Prefeitura - que competem diretamente ao Prefeito -, e não sobre o processamento das despesas especificamente, porquanto o Chefe do Executivo Municipal não foi ordenador de despesas. O aludido Parecer Prévio, posteriormente, será enviado à Câmara Municipal para fins de julgamento, em similitude com o tratamento da ordem legal dispensado às contas prestadas anualmente pelos Governadores de Estado e Presidente da República, julgadas respectivamente pelas Assembléias Legislativas e Congresso Nacional após a emissão de Parecer Prévio pelo correspondente Tribunal de Contas (Constituição da República,  art. 31, § 2º e art. 71, inciso I c/c art. 75).

Com efeito, foi desentranhado dos presentes autos a documentação relativa às Prestações de Contas de Secretarias da PCR, que esta Corte de Contas julgará diretamente em processo próprio de prestações de contas de cada Secretaria. A Constituição da República (art. 71, inciso II, c/c 75) atribui aos Tribunais de Contas competência para julgarem as contas dos demais responsáveis por recursos públicos. Também desentranhada dos autos, para ser apreciada nos aludidos processos de prestações de contas das Secretarias, cópia da Defesa apresentada no presente Processo de Prestação de Contas da PCR, pois contém alegações de vários Secretários e ordenadores de despesas em relação a pontos dos Relatórios sobre as Prestações de Contas das Secretarias.

No que concerne às contas objeto do presente Processo, os técnicos designados por este Tribunal realizaram análises dos aspectos relevantes da gestão da Prefeitura do exercício financeiro de 2003 e concluíram seus trabalhos através do Relatório de Auditoria Consolidado, às fls. 197 a 211. Devidamente citado, o Chefe do Executivo Municipal, Sr. João Paulo Lima e Silva, apresentou argumentação frentes a aspectos citados no referido Relatório, fls. 217 a 289. 

Faz-se uma síntese, nos tópicos a seguir, dos pontos contidos no Relatório de Auditoria Consolidado, em que consta uma análise da remuneração dos agentes políticos; da aplicação na educação; da aplicação na área de saúde; da observância do limite constitucional dos duodécimos para a Câmara Municipal, a partir das alterações advindas da Emenda Constitucional nº 25/2000; bem assim dos limites da despesa com pessoal e do limite para a dívida consolidada. Também será descrita a argumentação do Chefe do Executivo pertinente a alguns dos aspectos da gestão, descritos no Relatório de Auditoria Consolidado. 

1. Da remuneração do Prefeito e do Vice-Prefeito

No tocante aos subsídios de Prefeito e Vice-Prefeito, indicam os técnicos desta Corte que, segundo a Lei Municipal             Nº 16.814/2002, a remuneração máxima mensal permitida para o Prefeito era de R$ 7.650,00 e para o Vice-Prefeito de R$ 7.350,00. Mediante a análise das fichas financeiras apresentadas, a equipe de auditoria desta Corte indica que foram pagos os valores dentro dos limites legais (item 2.1. do Relatório de Auditoria Consolidado).

2. Da aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino

A equipe de auditoria aponta a aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino, abaixo do percentual mínimo legalmente previsto em relação à receita, resultantes de impostos do Município e transferências tributárias recebidas, que perfez o total, em 2003, de R$ 788.693.972,00, vez que a aplicação se deu no montante de R$ 173.598.815,36 (percentual de 22,01%), descumprindo-se o artigo 212 da Constituição Federal, que exige a aplicação no percentual de 25% no mínimo. Do total realmente gasto com educação em 2003, R$ 224.443.004,12, os técnicos desta Corte deduziram R$ 53.295.241,34, conforme determina vários dispositivos legais. Tais deduções correspondem a valores que não devem ser computados na apuração do cumprimento do dispositivo constitucional mencionado: valor dos Restos a Pagar Não Processados, inscritos em 31 de dezembro de 2003, com recursos do tesouro; gastos com recursos advindos de convênios; gastos efetuados com o Programa de Merenda Escolar com recursos do tesouro; gastos efetuados com Ensino Médio; gastos efetuados com Ensino Profissional; 20% dos gastos efetuados com Inativos e Pensionistas; e gastos efetuados com o Programa Bolsa-Escola (item 2.2. do Relatório de Auditoria Consolidado). 

Alega o Defendente que houve equívoco da equipe de auditoria na apuração do valor aplicado na manutenção e desenvolvimento do ensino, uma vez que utilizou nos cálculos, não o valor total da despesa com educação - R$ 224.443.004,12 -, mas o montante de    R$ 200.233.614,13, valor divulgado pela Secretaria de Finanças da Prefeitura, fls. 290, que já estava com deduções referentes a valores gastos com merenda escolar - R$ 11.211.551,44 -; encargos com inativos - R$ 5.354.493,09 -; restos a pagar não-processados - R$ 669.344,12 -; e convênios - R$ 9.329.053,92. Desse modo, os técnicos teriam realizado essas deduções em duplicidade. 

Argumenta-se também, que não se devem excluir do cálculo, as despesas com ensino médio (R$ 510.086,86) e com ensino profissional (R$ 4.225.751,91), pois a Lei Federal nº 9.394/96, art. 11, inciso V, embora estipule que o Município deva priorizar o ensino fundamental, não veda a Administração aplicar recursos naqueles níveis de ensino. Alegam ainda, que valor gasto com o programa “Bolsa Escola” (R$ 21.994.960,00) também não deve ser deduzido, pois não tem caráter meramente assistencial, vez que tem por finalidade propiciar a participação das crianças pertencentes às famílias carentes do Município, em ações sócio-educativas de apoio aos trabalhos escolares, no intuito de permanecerem nas escolas. 

3. Da aplicação em ações e serviços públicos de saúde

Indicam os técnicos deste Tribunal, que a aplicação no setor de saúde de modo insuficiente em relação ao produto da arrecadação de impostos, estando em desconformidade com o art. 77, inciso III do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT. Tal cálculo é baseado nos recursos aplicados pelo Fundo Municipal de Saúde, embora salientem que somados aos recursos despendidos por meio da Secretaria de Saúde, o índice alcançaria o percentual mínimo exigido (item 2.3. do Relatório de Auditoria Consolidado).

Ressalta nas alegações, o Chefe do Executivo, que a equipe de auditoria concluiu ter o Município efetivamente aplicado o mínimo de recursos na área de saúde, conforme exigido pelo art. 77, do ADCT. Salienta que a não aplicação exclusiva na área de saúde por meio do Fundo Municipal de Saúde, determinada no art. 77, § 3º do ADCT, é de índole formal e não tem o condão de desconfigurar que realmente houve a aplicação dos recursos necessários no setor de saúde no exercício financeiro de 2003.

4. Do repasse dos duodécimos à Câmara Municipal

Os técnicos desta Corte de Contas, com fulcro no Demonstrativo da Receita Orçamentária Arrecadada de 2002 e 2003 e no Orçamento de 2003, indicam que a Prefeitura repassou recursos à Câmara Municipal dentro dos limites preceituados na Constituição Federal, disciplinados pela redação da Emenda Constitucional nº 25/2000 (item 2.4. do Relatório de Auditoria Consolidado).

5. Dos limites da despesa com pessoal

No Relatório de Auditoria Consolidado consta a apuração dos limites da despesa com pessoal. A partir do demonstrativo contábil - comparativo da receita orçada com a arrecadada – identificou-se que a receita corrente líquida do Município do Recife perfez o montante de R$1.018.017.351,00. De outro lado, os gastos com pessoal do Poder Executivo ocorreram na órbita de                R$ 478.543.222,00, consoante o demonstrativo da consolidação geral da despesa. Por conseguinte, os gastos com pessoal atingiram o patamar de 47% da receita corrente líquida, encontrando-se dentro do limite estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal       (Lei Complementar Nº 101/2000), no Art. 20, inciso III alínea “a” (item 2.5. do Relatório de Auditoria Consolidado).

6. Dos limites da dívida consolidada

No Relatório de Auditoria Consolidado, indica-se ainda que o Município do Recife tem uma dívida consolidada líquida dentro do limite estabelecido pela Resolução n.º 40/01 do Senado, segundo demonstrativos apresentados na Prestação de Contas da Prefeitura do exercício financeiro de 2003 (item 2.6. do Relatório de Auditoria Consolidado). 

É o relatório.

------------------------------------------------------------------

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO CARLOS BARBOSA PIMENTEL:


Sr. Presidente, 


Com relação à questão do ensino, da aplicação inferior ao que estipula o artigo 212 da Constituição Federal, sei que este Tribunal por muito tempo tem sido complacente nesse ponto, ou seja, os percentuais pouco superiores a 20% têm realmente relevado e aprovado as contas, muitas vezes, com ressalvas.


Agora, este ano, parece-me que a 2ª Câmara trouxe um processo onde o percentual se situava mais ou menos em 22%, com a intenção inclusive, de aprovar, com ressalvas, esse processo. Parece-me que a Conselheira Teresa Duere fez uma observação, com propriedade, falando da questão que a Constituição, inclusive, prevê a intervenção municipal.


Mas, vejo hoje dois pontos a considerar:


O percentual de 22.61% aplicado é diferente, uma Prefeitura como a da Cidade do Recife, onde a complexidade de atribuições é maior que num município do interior, é evidente que a educação para o município do interior toma conta das atribuições da prefeitura de forma mais relevante do que aqui na capital.

Acompanho o Voto do Relator.

------------------------------------------------------------------

PROCURADOR CRISTIANO DA PAIXÃO PIMENTEL:


Não sei se é regimental. Gostaria de tecer algumas considerações em relação às ponderações do Conselheiro Carlos Pimentel, até por ter oficiado durante muito tempo na 2ª Câmara.

Creio que há realmente alguma similitude, mas há na verdade uma grande dessimilitude entre as duas situações, realmente em algumas prefeituras, determinados percentuais têm ensejado a rejeição das contas, até por entendimento do nosso            Vice-Presidente, Conselheiro Severino Otávio. Mas na Prefeitura do Recife, como relatou o brilhante voto do Conselheiro Pascoal, nós temos uma situação dessemelhante, porque não houve um desrespeito deliberado; houveram sim, deduções por parte da equipe técnica, ou seja, uma divergência de entendimento que caminhou para que esse percentual ficasse um pouco menor, porque aí revela que a Prefeitura do Recife em nenhum momento teve a intenção de descumprir esse percentual, apenas para efeitos contábeis, quando esta Casa foi consolidar de acordo com seu entendimento, com as normas gerais da Constituição Federal se revelou um percentual, devido a deduções, um pouco inferior ao mínimo legal.


Então, creio que devido a isso, semelhanças com aqueles precedentes que vêm ensejando rejeições de contas, pelo percentual ficar inferior, houveram essas deduções e situações dessemelhantes àquelas.

------------------------------------------------------------------

CONSELHEIRO MARCOS LORETO:


Acompanho o voto do Relator.

VOTO DO RELATOR

Diante do exposto na parte de relatório do presente Voto,  têm-se as seguintes conclusões:

1.Observa-se que no exercício financeiro de 2003 a remuneração dos agentes políticos, Prefeito e Vice-Prefeito, fixados por meio da Lei Municipal Nº. 16.814/2002, estiveram dentro dos limites preceituados pela Constituição da República.
2.Verifica-se que no exercício financeiro de 2003, segundo descrição do Relatório de Auditoria Consolidado, houve a aplicação suficiente do produto da arrecadação de impostos em ações e serviços públicos de saúde, conforme se verifica ao se consolidarem os gastos da Secretaria de Saúde e do Fundo Municipal da Saúde, o que evidencia o atendimento ao preceito do art. 77, inciso III do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. Todavia, observa-se que os recursos não foram aplicados unicamente por meio do Fundo Municipal da Saúde, descumprindo o art. 77, § 3º do ADCT da Constituição Federal. Tal falha, no entanto, caracteriza-se como uma irregularidade de caráter formal, cabendo determinação de corrigir o processamento das despesas para fins de exercícios financeiros ulteriores – ex nunc – a partir da presente decisão.

3.Constata-se que a Prefeitura da Cidade do Recife, no exercício financeiro de 2003, consoante demonstrou o Relatório de Auditoria Consolidado, respeitou a limitação constitucional relativa ao repasse de recursos ao Legislativo Municipal em 2003 por meio de duodécimos. A apuração do cumprimento desse limite constitucional foi efetuada considerando-se o valor efetivamente entregue à Câmara Municipal, os dados do Demonstrativo da Receita Orçamentária Arrecadada de 2002 e 2003, como também os dados da Lei Orçamentária Anual. Desse modo, observa-se o respeito às disposições da Constituição Federal, artigo 29-A e 168 com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 25/2000.

4.Observa-se que o gasto com pessoal do Poder Executivo em 2003 alcançou o percentual de 47% da receita corrente líquida, conforme evidencia a mensuração efetuada pelos técnicos desta Corte sobre os Demonstrativos Contábeis - comparativo da receita orçada com a arrecadada e o demonstrativo da consolidação geral da despesa. Configurado, pois o respeito ao limite de gastos com pessoal de 54% da receita corrente líquida, estatuído na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000), no     Art. 20, inciso III, alínea “a”.

5.A Prefeitura da Cidade do Recife, segundo levantamento constante no Relatório de Auditoria Consolidado – baseado nos demonstrativos apresentados na Prestação de Contas da Prefeitura, manteve a dívida consolidada líquida, no valor de                R$ 21.604.513,00, dentro do limite estabelecido pela Resolução   nº 40/01 do Senado Federal.

6.Um aspecto que demanda maior análise e deve ser objeto de ressalvas e determinações diz respeito à aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino. Analisando os gastos da Prefeitura do Recife no exercício financeiro de 2003 na manutenção e desenvolvimento do ensino a partir da receita resultante de impostos do Município e transferências tributárias recebidas, observa-se que a equipe de auditoria desta Corte realizou uma série de deduções para apurar o percentual gasto.

De início, registro que nos cálculos elaborados pela equipe técnica, foi considerado o valor total da despesa com educação - R$ 224.443.004,12 -, e não o montante de R$ 200.233.614,13, que já continha deduções procedidas pela própria Prefeitura. Não há, pois, o equívoco da equipe de auditoria alegado pelo Chefe do Executivo em sua defesa.

Não obstante, entendo que as despesas com ensino médio,      R$ 510.086,86, e com ensino profissional, R$ 4.225.751,91, devem ser consideradas como gastos com a manutenção e desenvolvimento do ensino. Esses dispêndios estão em consonância com o objetivo da disposição constitucional no sentido de se aplicar recursos diretamente na área de ensino. Saliento, todavia, que a Prefeitura precisa priorizar o ensino fundamental na aplicação de recursos na manutenção e desenvolvimento do ensino, passando a despender em outros níveis de ensino apenas quando atingido o mínimo exigido no nível educacional de sua atribuição, pois dessa forma cada ente da Federação contribuirá para uma formação educacional completa dos cidadãos (Constituição Federal, arts. 208, inciso I e 211, § 2º, 212, caput e § 3º, e Lei Federal nº 9.394/96, art. 11, inciso V). 

No que concerne aos gastos com o programa “Bolsa Escola”, com efeito, esses não correspondem a um dispêndio diretamente relacionado com a manutenção e desenvolvimento do ensino, embora possua entre outros importantes desideratos o de incentivar os discentes a permanecerem nas escolas, o que é um instrumento importante de estímulo, a presença dos alunos. Desse modo, tais despesas devem ser deduzidas do total gasto pelo Município com educação, consoante dispõe inclusive a Lei Federal nº 9.394/96, art. 71, inciso IV.


Por conseguinte, acrescendo-se as despesas com ensino médio e com ensino profissional ao valor apurado pela equipe de auditoria, verifica-se que o Município aplicou R$ 178.334.654,10 - 22,61 % das receitas resultantes de impostos e transferências no exercício financeiro de 2003, estando abaixo do percentual preceituado na Carta Magna, art. 212. Todavia, tal irregularidade não é suficiente para emissão de Parecer pela rejeição das contas quando é a única falha relevante detectada pelos técnicos desta Corte.

Nesse sentido é o entendimento reiterado deste Tribunal de Contas. A título exemplificativo cita-se excerto das Notas Taquigráficas da decisão, DOE 29/03/2007, sobre a Prestação de Contas da Prefeitura de Nazaré da Mata do exercício Financeiro de 2005 - Processo TC nº 0610007-7:

“...Em relação à não aplicação do percentual mínimo estabelecido para manutenção e desenvolvimento do ensino, que é de 25%, sigo a recomendação dada pelos técnicos que elaboraram a Nota Técnica de Esclarecimento, que incluíram o valor de R$ 6.295,20 na relação de gastos com ensino e desconsiderando os demais valores, por contrariar a Lei 9.394/96, passando a apresentar um percentual de 23,98%, permanecendo abaixo do mínimo estabelecido. Tendo em vista, porém, que esse percentual está bem próximo do estabelecido na Lei e com base em decisões anteriores, proferidas por esta Corte de Contas, que pacificou o entendimento de que o não atendimento aos ditames do   art. 212 da CF/88, num percentual próximo ao do limite constitucional, é motivo de recomendação, não de rejeição de contas (Decisão TC nº 0541/03, proferida no Processo TC nº 0250032-2 e Decisão TC nº 1784/01, proferida no Processo TC nº. 0070041-1), entendo que, o não cumprimento deste item, tendo em vista que o percentual aplicado esta bem próximo do estabelecido na constituição, comporta recomendação no sentido de ser observado o que prescreve o art. 212 da CF/88.”

Vale ainda se reportar a trecho das Notas Taquigráficas da decisão desta Corte de Contas que emitiu o Parecer Prévio, DOE 24/11/98, pertinente à Prestação de Contas do Governo do Estado de Pernambuco do exercício financeiro 1996 - Processo TC            n° 9702111-8: 
“...A não aplicação do mínimo constitucional, na manutenção e desenvolvimento do ensino, isoladamente, não tem conduzido esta Corte a recomendar a rejeição de Contas dos Senhores Prefeitos. O Parecer da Procuradoria Geral às fls. 713, externa esta posição:  

“...Apegando-se a esta linha de intelecção é que o TCE/PE tem deliberado de forma reiterada e assente sempre no sentido de ser insuficiente para a rejeição das Contas, a não-aplicação precisa líquida, resultante de impostos, na manutenção e desenvolvimento do ensino.”  

O Relatório Prévio elaborado pela Auditoria Geral, às  fls. 729, conduz ao mesmo entendimento, conforme transcrito:

“Sendo coerente com nosso posicionamento ao longo dos nossos relatórios e votos, entendemos que tal irregularidade, a princípio, não se configura, isoladamente, em caso determinante de rejeição de contas.”

Dessa feita, a irregularidade de aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino restou, na espécie, configurada. Entretanto, não é suficiente para ensejar a emissão de Parecer Prévio pela rejeição das contas do exercício financeiro de 2003, à vista do valor aplicado ter sido próximo ao exigido pela Lei Maior, bem como em razão do princípio da razoabilidade, da jurisprudência assentada desta Corte de Contas e da interpretação sistemática que tem balizado os julgamentos desta Corte. 

Cabe, de toda forma, a determinação à Prefeitura no sentido de realizar um planejamento adequado dos recursos públicos, aplicando o montante no patamar igual ou superior ao preceituado na Lei Maior, art. 212, para a manutenção e desenvolvimento do ensino, bem assim recomendar que essa aplicação no setor de ensino se dê prioritariamente no nível fundamental, de forma que os gastos nesse nível de ensino alcancem o parâmetro preceituado no    artigo 212 da Constituição da República ao final do exercício financeiro, independente da Prefeitura também realizar despesas em outros níveis de ensino, consoante prescreve a ordem legal (Constituição Federal, arts. 208, inciso I e 211, § 2º, 212,  caput e § 3º, e Lei Federal n.º 9.394/96, art. 11, inciso V).

Sendo assim,

Considerando que no exercício financeiro de 2003 a remuneração dos agentes políticos, Prefeito e Vice-Prefeito, fixado por meio da Lei Municipal nº 16.814/2002, estiveram dentro dos limites preceituados pela Constituição da República.
Considerando que no exercício financeiro de 2003 houve a aplicação suficiente do produto da arrecadação de impostos, em ações e serviços públicos de saúde, atendendo ao preceito do   art. 77, inciso III do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, embora os recursos não tenham sido aplicados unicamente por meio do Fundo Municipal de Saúde, falha, no entanto, de índole meramente formal;

Considerando que a Prefeitura da Cidade do Recife, no exercício financeiro de 2003, respeitou a limitação constitucional relativa ao repasse de recursos ao Legislativo Municipal em 2003 por meio de duodécimos;

Considerando o respeito ao limite de gastos com pessoal de 54% da receita corrente líquida, estatuído na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000), Art. 20, inciso III, alínea “a”;

Considerando que foi mantida a dívida consolidada líquida dentro do limite estabelecido pela Resolução nº 40/01 do Senado Federal;

Considerando que a aplicação na manutenção de desenvolvimento do ensino foi inferior ao mínimo exigido - percentual de 25% das receitas resultantes de impostos e transferências no exercício financeiro de 2003 (preceituado na Carta Magna, art. 212), vez que deu-se em 22,61%, contudo essa irregularidade não é suficiente para emissão de Parecer pela rejeição das contas quando é a única falha relevante detectada pelos técnicos desta Corte e o percentual aplicado se aproxima do mínimo determinado, segundo entendimento desta Corte e os Princípios da Razoabilidade e Proporcionalidade, bem como se aplicando a interpretação sistemática do ordenamento jurídico;
Considerando que a análise sobre a regularidade do processamento das despesas será realizada na apreciação das Prestações de Contas do exercício financeiro de 2003 das Secretarias da Prefeitura, conforme a Constituição da República (art. 71, inciso II, c/c o art. 75);

Considerando o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combinados com o artigo 75, da Constituição Federal, 

Voto pela emissão de Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal do Recife a aprovação, com ressalvas, das contas do Prefeito, Sr. João Paulo Lima e Silva,  relativas ao exercício financeiro de 2003, de acordo com o disposto nos artigos 31, §§ 1º e 2º, da Constituição do Brasil, e 86, § 1º, da Constituição de Pernambuco.

Considerando o disposto nos artigos 70 e 71, inciso II, combinados com o artigo 75, da Constituição Federal e no     artigo 59, inciso II, da Lei Estadual nº 12.600/04 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco),

Julgo regulares, com ressalvas, as contas do Ordenador de Despesas, Sr. João Paulo Lima e Silva, dando-lhe, em conseqüência, quitação.

Determino à atual Administração da Prefeitura da Cidade do Recife, sob pena de multa, nos termos do art. 69 c/c o art. 73 da Lei Estadual nº 12.600/2004, que observe as recomendações constantes no Relatório de Auditoria Consolidado, notadamente para:

I - realizar as despesas da área de saúde por meio do Fundo Municipal de Saúde, art. 77, § 3º do ADCT da Constituição Federal;

II - estabelecer um planejamento adequado para aplicação dos recursos públicos, aplicando na manutenção e desenvolvimento do ensino montante conforme preceituado na Lei Maior, art. 212, bem assim recomendar que essa aplicação no setor de ensino se dê prioritariamente no nível fundamental, de forma que os gastos nesse nível de ensino alcancem o parâmetro preceituado no    artigo 212 da Constituição da República ao final do exercício financeiro, independente da Prefeitura também realizar despesas em outros níveis de ensino, consoante prescreve a ordem legal (Constituição Federal, arts. 208, inciso I e 211, § 2º, 212, caput e § 3º, e Lei Federal nº 9.394/96, art. 11, inciso V).

OS CONSELHEIROS MARCOS LORETO E CARLOS BARBOSA PIMENTEL VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. PRESENTE O PROCURADOR DR. CRISTIANO DA PAIXÃO PIMENTEL.
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